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PROCESSO Nº 290/2025 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE – CHAMAMENTO PÚBLICO 

OBJETO: CREDENCIAMENTO ATRAVÉS DE CHAMAMENTO PÚBLICO DE 

AGRICULTORES FAMILIARES, EMPREENDEDORES FAMILIARES RURAIS E SUAS 

ORGANIZAÇÕES, DETENTORES DE DECLARAÇÃO DE APTIDÃO PRONAF (DAP) OU 

CADASTRO NACIONAL DA AGRICULTURA FAMILIAR (CAF) PARA FORNECIMENTO 

DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA SEREM UTILIZADOS NA ALIMENTAÇÃO DOS 

ALUNOS DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE EDUCAÇÃO BÁSICA, 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS CONSTANTES NO TERMO DE 

REFERÊNCIA.  

REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA DE 

CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA – PA. 

 

PARECER JURÍDICO N° 190/2024. 

 

EMENTA: PARECER PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 290/2025 – 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2025. 

CONSULTA. 

 Trata-se de expediente encaminhado pela Comissão de Licitação 

para emissão de parecer acerca da licitação na modaliddade Chamamento Público Mediante 

com o objetivo de CREDENCIAMENTO ATRAVÉS DE CHAMAMENTO PÚBLICO DE 

AGRICULTORES FAMILIARES, EMPREENDEDORES FAMILIARES RURAIS E SUAS 

ORGANIZAÇÕES, DETENTORES DE DECLARAÇÃO DE APTIDÃO PRONAF (DAP) OU 

CADASTRO NACIONAL DA AGRICULTURA FAMILIAR (CAF) PARA FORNECIMENTO 

DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA SEREM UTILIZADOS NA ALIMENTAÇÃO DOS 
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ALUNOS DAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE EDUCAÇÃO BÁSICA, 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS CONSTANTES NO TERMO DE 

REFERÊNCIA. 

 O processo foi remetido a este jurídico, para análise prévia dos 

aspectos jurídicos da minuta elaborada, prescrita no art. 38, parágrafo único da lei 

8.666/93. Este parecer, portanto tem escopo de assistir o Munícipio no controle interno da 

legalidade dos atos administrativos na fase preparatória do procedimento de chamamento 

público credenciamento, nos mesmo termos das modalidades de licitação.  

                        É o sucinto relatório.  

1. DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL 

Os autos foram instruídos com a seguinte documentação: Termo de 

abertura de processo (fls. 02), Documento de Formalização da Demanda – DFD (fls. 

03/11), solicitações de despesa (fl. 12), Cádapio alimentar (fls. 13/25), Estudo Tecnico 

preliminar – ETP (fl. 26/37), termo de Referência (fls. 38/60), aprovação do termode 

referencia (fls. 61), mapa de risco (fls. 62/67), Justificativa (fl. 68/69), Solicitação de 

orçamentos e orçamentos enviados (fl.70/100), justificativa para uso de orçamentos (fls. 

101/102), documento de formalização da pesquisa de preço (fls. 103/106), solicitação de 

informação de crédito orçamentario (fl. 111), mapa de cotação de preço (fls. 107/111), 

resumo de cotação de preços (fls. 112/114), solicitação de Declaração de Previsão 

Orçamentária (fl. 115), Declaração de Previsão Orçamentária (fl. 116), solicitação de 

informação de disponibilidade financeira (fl. 117), Declaração de Disponibilidade 

Financeira (fl. 118), ato designando fiscal de contrato e aceite dos servidores (fl. 

119/125), ofício n° 179/2025 – SEMEC designando comissão especial de fescalização (fl. 

126/127), Portaria nº 106/2025 (fls.128/129); Despacho (fl. 134), Portaria nº 068/2025 

(fls.135/137); Autuação (fl. 138), Edital do Processo de Chamamento Público nº 

001/2024, Anexos, Minuta do Contrato e Despacho solicitando parecer (fls. 139/220). 

O processo contém um total de 220 (duzentas e vinte) paginas em 
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um unico volume.  

2. DA ANÁLISE JURÍDICA 

Ressalta-se que o exame dos presentes autos se restringe aos aspectos 

jurídicos, excluídos aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, partiremos da 

premissa de que a autoridade competente se municiou dos conhecimentos específicos 

imprescindíveis para a sua adequação ao interesse público, tendo observado todos os 

requisitos legalmente impostos. 

Em corroboração destaca-se a importância em seguir e observar os princípios 

que regem a Administração Pública e seus conseguintes atos, estando expressos na 

Constituição Federal, bem como na Lei de Licitações n 14.133/21. 

É salutar ponderar que a relevância do cumprimento das normas e condições 

interpostas no edital, estando estritamente vinculada a estas, ainda, a observância dos 

critérios de avaliação quanto ao julgamento e classificação das propostas. Desta forma, 

aplicam-se estes tanto à administração pública quanto aos licitantes, uma vez que ambos 

não poderão deixar de atender aos requisitos do instrumento convocatório. 

No entanto, diante das peculiaridades fáticas encontradas com legislação 

específica - para o procedimento de merenda escolar no município, a modalidade está 

amparada na Lei Federal nº 11.947/2009, art. 14, § 1º; bem como no art. 20, § 1º e 

Resoluções CD/FNDE nº 026/2013 e 04/2015, entre outros. 

2.1. DA CHAMADA PÚBLICA EM CASOS DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR. 

A Constituição da República impõe ao Poder Público o dever de observar o 

princípio instrumental da licitação, cuja finalidade - em termos simplórios - é propiciar a 

contratação mais vantajosa à Administração. 

Art. 37, XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 

licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
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concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 

somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

Importante salientar que, mesmo existindo hipóteses que dispensam ou 

inexigem o processo licitatório, isso não desobriga a Administração Pública de observar 

procedimentos pertinentes a essas formas de licitar. Ou seja, mesmo para as hipóteses 

de licitações dispensadas ou inexigíveis a Lei traz formalidades indispensáveis e que 

devem ser prontamente atendidas pelos órgão/entidades públicas/licitantes, sob pena de 

incursão em crime. 

Neste contexto, é pertinente registrar que a Lei nº 11.947/2009, em seu artigo 

14, introduziu no ordenamento jurídico que rege as aquisições governamentais e as 

contratações públicas uma nova hipótese de licitação dispensável, ou seja, estatuiu outra 

hipótese de dispensa de licitações além daquelas previstas na norma regente, ipsis 

litteris: 

Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no 

âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados 

na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e 

do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se 

os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais 

indígenas e comunidades quilombolas. 

§ 1o A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada 

dispensando-se o procedimento licitatório, desde que os preços sejam 

compatíveis com os vigentes no mercado local, observando-se os 

princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e os alimentos 

atendam às exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas 

normas que regulamentam a matéria. (Grifo nosso). 

Após regulamentação da Lei nº 11.947/2209, o Conselho Deliberativo Nacional 

http://www.conceicaodoaraguaia.pa.gov.br/
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de Desenvolvimento da Educação – CD/FNDE, editou a Resolução nº 26/2013, que 

normatiza a aquisição de gêneros alimentícios no âmbito do PNAE, no seguinte sentido: 

Art. 18 Os recursos financeiros repassados pelo FNDE no âmbito do 

PNAE serão utilizados exclusivamente na aquisição de gêneros 

alimentícios. 

Parágrafo único. A aquisição de qualquer item ou serviço, com exceção 

dos gêneros alimentícios, deverá estar desvinculada do processo de 

compra do PNAE. Art. 19 A aquisição de gêneros alimentícios, no âmbito 

do PNAE, deverá obedecer ao cardápio planejado pelo nutricionista, 

observando as diretrizes desta Resolução e deverá ser realizada, sempre 

que possível, no mesmo ente federativo em que se localizam as escolas, 

priorizando os alimentosorgânicos e/ou agroecológicos.  

Art. 20 A aquisição de gêneros alimentícios para o PNAE deverá ser 

realizada por meio de licitação pública, nos termos da Lei nº 8.666/1993 

ou da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, ou, ainda, por dispensa do 

procedimento licitatório, nos termos do art. 14 da Lei nº 11.947/2009. §1º 

Quando a Ex. optar pela dispensa do procedimento licitatório, nos termos 

do art. 14, §1º da Lei nº 11.947/2009, a aquisição será feita mediante 

prévia chamada pública.  

§2º Considera-se chamada pública o procedimento administrativo voltado 

à seleção de proposta específica para aquisição de gêneros alimentícios 

provenientes da Agricultura Familiar e/ou Empreendedores Familiares 

Rurais ou suas organizações. 

Desta forma, resta claro que a Resolução CD/FNDE nº 26/2013 vinculou a 

faculdade pela dispensa do procedimento licitatório em relação às aquisições realizadas 

junto à Agricultura Familiar e/ou Empreendedores Familiares, asseverando para este fim 

o procedimento administrativo denominado CHAMADA PÚBLICA, vindo logo adiante, o 

próprio § 2º do artigo 20 da Resolução nº 26/2013 a definir a Chamada Pública como “o 

http://www.conceicaodoaraguaia.pa.gov.br/
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procedimento administrativo voltado à seleção de proposta específica para a aquisição de 

gêneros alimentícios provenientes da Agricultura Familiar e/ou Empreendedores 

Familiares Rurais ou suas organizações”. 

A Chamada Pública, desta forma, é o instrumento mais adequado para atender 

ao limite mínimo obrigatório de 30% de aquisição de alimentos da agricultura familiar. E 

mais: o procedimento da Chamada Pública poderá ser ampliado para até a totalidade dos 

recursos da alimentação escolar repassados pelo FNDE, desde que voltados para a 

aquisição de produtos da agricultura familiar. 

3. Do Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência 

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado 

a partir do estudo técnico preliminar exigidos pelo inciso XIII do artigo 6º da Lei nº 

14.133/2021, que assim determina: 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:  

(...) 

XXIII - termo de referência: documento necessário para a 

contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes 

parâmetros e elementos descritivos: 

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o 

prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua 

prorrogação; 

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos 

estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for 

possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não 

contiverem informações sigilosas; 

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de 

vida do objeto; 

http://www.conceicaodoaraguaia.pa.gov.br/
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d) requisitos da contratação; 

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de 

como o contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o 

seu início até o seu encerramento; 

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do 

objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 

g) critérios de medição e de pagamento; 

h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços 

unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos 

que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção 

dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de 

documento separado e classificado; 

j) adequação orçamentária. 

Assim, foram apresentados nos autos os seguintes documentos descritos 

abaixo, portanto, encontra-se em perfeita harmonia ao mínimo exigido na lei 14.133/21: 

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o 

prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua 

prorrogação (item 1); 

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos 

estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for 

possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não 

contiverem informações sigilosas (item 2); 

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de 

vida do objeto (item 5); 
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d) requisitos da contratação (item 3); 

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de 

como o contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o 

seu início até o seu encerramento (item 11); 

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do 

objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade (item 

20); 

g) critérios de medição e de pagamento (item 13); 

h) forma e critérios de seleção do fornecedor (item 22); 

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços 

unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos 

que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção 

dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de 

documento separado e classificado (item 6); 

j) adequação orçamentária (item 12). 

Por sua vez, o estudo técnico preliminar exigiu em lei o disposto 

no §1º e incisos do artigo 18 da NLLC, senão vejamos: 

Art. 18 (...) 

§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I 

do caput deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido 

e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da 

viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os 

seguintes elementos: 

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o 

problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público; 

http://www.conceicaodoaraguaia.pa.gov.br/
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II - demonstração da previsão da contratação no plano de 

contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu 

alinhamento com o planejamento da Administração; 

III - requisitos da contratação; 

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas 

das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, 

que considerem interdependências com outras contratações, de 

modo a possibilitar economia de escala; 

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das 

alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha 

do tipo de solução a contratar; 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços 

unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos 

que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se 

a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da 

licitação; 

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências 

relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o 

caso; 

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de 

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, 

materiais e financeiros disponíveis; 

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente 

à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de 

servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual; 

http://www.conceicaodoaraguaia.pa.gov.br/
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XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas 

medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de 

energia e de outros recursos, bem como logística reversa para 

desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável ; 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação 

para o atendimento da necessidade a que se destina. 

Assim, foram apresentados nos autos os seguintes elementos descritos 

abaixo, portanto, encontra-se em perfeita harmonia ao mínimo exigido na lei 14.133/21: 

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o 

problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público 

(item 2); 

II - demonstração da previsão da contratação no plano de 

contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu 

alinhamento com o planejamento da Administração (item 9); 

III - requisitos da contratação (item 4); 

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas 

das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, 

que considerem interdependências com outras contratações, de 

modo a possibilitar economia de escala (item 6); 

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das 

alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha 

do tipo de solução a contratar (item 5); 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços 

unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos 

que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se 
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a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da 

licitação (item 7); 

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências 

relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o 

caso (item 8); 

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação (item 

13); 

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de 

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, 

materiais e financeiros disponíveis (item 12); 

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente 

à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de 

servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual 

(item 15); 

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes (item 10); 

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas 

medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de 

energia e de outros recursos, bem como logística reversa para 

desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável 

(item 14); 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação 

para o atendimento da necessidade a que se destina (item 1116). 

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame 

encontra-se em consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de 

contratação nesta nova sistemática de licitações públicas. 

4. Da Pesquisa de Preços 
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O procedimento deve conter, também, a estimativa de despesa, a 

ser realizada de acordo com o art. 23, da Lei nº 14.133/2021, que segue: 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser 

compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados 

os preços constantes de bancos de dados públicos e as 

quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia 

de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 

Nesse sentido, o Decreto Municipal nº 012/2024, que dispõe sobre o 

procedimento de pesquisa de preços para aquisição de bens e para contratação de 

serviços em geral, regulamentou a forma de pesquisa de preços da seguinte forma: 

Art. 4º – A pesquisa de preços será formalizada em documento que 

contenha, no mínimo: 

I – a descrição do objeto a ser contratado; 

II – a identificação dos agentes responsáveis pela pesquisa ou, se 

for o caso, da equipe de planejamento; 

III – a caracterização das fontes consultadas; 

IV – a série de preços coletados; 

V – o método estatístico aplicado para a definição do valor estimado; 

VI – a justificativa para a metodologia utilizada, em especial para a 

desconsideração de valores inconsistentes, inexequíveis ou 

excessivamente elevados, se aplicável; 

VII – a memória de cálculo do valor estimado e os documentos que 

lhe dão suporte; 

VIII – a justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da 

pesquisa direta de que dispõe o inciso IV do art. 6º deste decreto. 

Parágrafo único – Na pesquisa de preços deverão ser observadas 
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as condições comerciais praticadas, incluindo: 

I – prazos e locais de entrega; 

II – instalação e montagem do bem ou execução do serviço; 

III – quantidade contratada; 

IV – formas e prazos de pagamento; 

V – fretes; 

VI – garantias exigidas; 

VII – marcas e modelos. 

O artigo 6º, por sua vez, estabelece que a pesquisa para 

determinação do preço estimado em processo para a aquisição de bens e contratação de 

serviços em geral será realizada mediante a utilização, de forma combinada ou não, dos 

seguintes parâmetros: 

I – Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do 

item correspondente nos sistemas oficiais de governo; 

II – Contratações similares feitas pela administração pública, em 

execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da 

pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de 

preços, observado o índice de atualização de preços 

correspondente; 

III – Dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela 

de referência oficial e de sítios eletrônicos especializados ou de 

domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e 

compreendidos no intervalo de até seis meses de antecedência da 

data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso; 

IV – Pesquisa direta com, no mínimo, 03 (três) fornecedores, 
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mediante solicitação de cotação, preferencialmente por e-mail, 

desde que seja apresentada justificativa da escolha desses 

fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com 

mais de 06 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 

edital; 

V – Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde 

que a data das notas fiscais esteja compreendida no período de até 

1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital. 

Desta forma, a pesquisa de preços deve estar de acordo com o 

Decreto Municipal nº 012/2024 e a Lei Federal nº 14.133/2021. 

6. Das Minutas do Edital e Contrato 

Conforme já informado ao norte, a elaboração da minuta do edital é 

um dos elementos que devem ser observados na fase interna da licitação pública, tendo 

aquele sido submetido à análise jurídica contendo quatro anexos, quais sejam: o estudo 

técnico preliminar, o termo de referência e a minuta do contrato.  

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital 

estão definidos de forma clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 

da Lei nº 14.133/2021, que assim dispõe: 

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras 

relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e 

às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à 

entrega do objeto e às condições de pagamento. 

O art. 25, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece que, 

independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão 

no edital de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do 

orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice 
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específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos 

insumos. 

Diante disso, observa-se que a minuta do edital apresentada 

contempla o seguinte: 

1- o objeto da licitação – item 2; 

2- as regras relativas à convocação para assinatura do contrato ou 

retirada dos instrumentos – item 16; 

3- critério para julgamento – item 6; 

4- Condições para habilitação – item 5; 

5- instruções e normas para os recursos – item 8; 

6- Descrição das infrações administrativas e suas penalidades – 

item 22/23/24; 

7- Modelo de Gestão do contrato com regras específicas à 

fiscalização do contrato – item 21; 

8- prazo para execução do contrato e para entrega do objeto da 

licitação– item 12; 

9-  Condições de pagamento – item 14; 

10-  previsão de reajustamento de preço – item. 

Após análise da minuta apresentada, observou-se a ausência das 

cláusulas que versam sobre indice de previsão de reajustamento de preço.  

Com relação à minuta do Contrato, analisando os autos constatou-

se que possui as seguintes cláusulas:  

1. o objeto e seus elementos característicos (Cláusula primeira); 

2. a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante 

vencedor ou ao ato que tiver autorizado à contratação direta 

e à respectiva proposta (Cláusula preâmbulo); 

http://www.conceicaodoaraguaia.pa.gov.br/


                                                                                                                   

 
 

PROC. N° 290/2025- PARACER N°190/2025 – CHAMAMENTO PÚBLICO  

E S T A D O D O P A R Á 
 

MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA 

PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO 

PAÇO MUNICIPAL DOM JOSEPH PATRICK HANHAN 

                 TRAV. VEREADORA VIRGOLINA COELHO, Nº 

1.145  BAIRRO SÃO LUIZ II, CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA – 

PARÁ   CEP 68540-000,Site: www.conceicaodoaraguaia.pa.gov.br 

 

 
 

PROCURADORIA GERAL 
 

Fls. ______________ 
 

CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA/PA 
 

____________ 

 

 

3. a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive 

quanto aos casos omissos (Cláusula quarta e décima oitava); 

4. o regime de execução ou a forma de fornecimento (Cláusula 

quarta); 

5. o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-

base e a periodicidade do reajustamento de preços e os 

critérios de atualização monetária entre a data do 

adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento 

(Cláusula segunda); 

6. os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, 

e o prazo para liquidação e para pagamento (Cláusula 

segunda); 

7. os prazos de início das etapas de execução, conclusão, 

entrega, observação e recebimento definitivo, quando for o 

caso (Cláusula quarta); 

8. o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 

classificação funcional programática e da categoria 

econômica (Cláusula terceiro); 

9. a matriz de risco, quando for o caso (Cláusula); 

10. o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, 

quando for o caso (Cláusula vigésima segunda); 

11. o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso (Cláusula 

vigésima segunda); 

12. as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, 

quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo 

contratado no caso de antecipação de valores a título de 

pagamento (Cláusula sétima); 
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13. o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos 

mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas 

aplicáveis, e as condições de manutenção e assistência 

técnica, quando for o caso (Cláusula sétima); 

14. os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades 

cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo 

(Cláusula sexta); 

15. as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para 

conversão, quando for o caso (Cláusula); 

16. a obrigação do contratado de manter, durante toda a 

execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 

habilitação na licitação, ou para a qualificação, na 

contratação direta (Cláusula sexta, item 6.2.4); 

17. a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva 

de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz (Cláusula); 

18. o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos 

definidos em regulamento (Cláusula décima); 

19. os casos de extinção (Cláusula décima terceira). 

Após análise da minuta apresentada, observou-se a ausência das 

cláusulas que versam sobre a obrigação de o contratado cumprir as exigências de 

reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.  

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as 

cláusulas que são necessárias nos contratos administrativos, senão vejamos: 

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que 
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estabeleçam: 

I - o objeto e seus elementos característicos; 

II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante 

vencedor ou ao ato que tiver autorizado à contratação direta e à 

respectiva proposta; 

III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto 

aos casos omissos; 

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base 

e a periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de 

atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações 

e a do efetivo pagamento; 

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o 

prazo para liquidação e para pagamento; 

VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, 

entrega, observação e recebimento definitivo, quando for o caso; 

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 

classificação funcional programática e da categoria econômica; 

IX - a matriz de risco, quando for o caso; 

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, 

quando for o caso; 

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso; 

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, 
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quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado 

no caso de antecipação de valores a título de pagamento; 

XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos 

mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, 

e as condições de manutenção e assistência técnica, quando for o 

caso; 

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades 

cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo; 

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para 

conversão, quando for o caso; 

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução 

do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na 

licitação, ou para a qualificação, na contratação direta; 

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva 

de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

e para aprendiz; 

XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos 

definidos em regulamento; 

XIX - os casos de extinção. 

Portanto, a minuta do edial e do contrato encontra-se com as 

cláusulas mínimas devidamente amparadas na Lei nº 14.133/2021, em especial por se 

tratar de objeto rotineiro, sem aferição de riscos aparentes para a Administração Pública. 

7.  Da publicação 
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Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção 

do inteiro teor do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal 

Nacional de Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da 

União, conforme determinam os art. 54, caput e §1º, e art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Destacamos também que, após a homologação do processo 

licitatório, é obrigatória a disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) dos documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham 

integrado o edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, §3º, da Lei nº 14.133, de 

2021. 

8. Do prazo de envio ao Mural dos Jurisdicionados (TCM-PA)  

No que diz respeito aos prazos de envio das informações ao Mural 

dos Jurisdicionados, devem ser observados os prazos estabelecidos no Artigo 11 da 

Instrução Normativa Nº 22/2021/TCMPA, de 10 de Dezembro de 2021. 

5. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, recomenda-se a inclusão das indice de previsão 

de reajustamento de preço no edital e da cláusula que versam sobre a obrigação de o 

contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social e para aprendiz, na minuta do contrato, 

Após cumprida as recomendações, manifesta-se favoravelmente à 

fase interna do certame, autorizando-se, por conseguinte, a continuidade do feito, 

procedendo-se à divulgação do instrumento convocatório, mediante publicações do aviso 

de edital, nos meios de comunicação de estilo. 

Por fim, cumpre registrar que não foram analisados aspectos 

técnicos referentes à contratação, assim como aspectos contábeis, financeiros e 

orçamentários, pois desbordam do âmbito de competência desta Procuradoria-Geral, 

http://www.conceicaodoaraguaia.pa.gov.br/
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PROCURADORIA GERAL 
 

Fls. ______________ 
 

CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA/PA 
 

____________ 

 

 

sendo a presente manifestação, portanto, de caráter estritamente jurídico, não tendo o 

condão de chancelar opções técnicas eleitas pela Administração, nem de emitir juízo de 

conveniência e oportunidade. 

É o parecer S.M.J. 

 

Conceição do Araguaia-PA, 16 de abril de 2025. 

 
 
 
 

 
MARIA CAROLINA GOMES FRANSOZI 

Assistente juridica  
OAB/PA 30.809-A 
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